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    Introdução




    Neste livro, buscamos construir um diálogo sobre o uso de recursos lúdicos, especialmente jogos educativos, na Educação em Direitos Humanos (EDH) e na formação para a cidadania. Pensando no cotidiano dos educadores, nas escolas e em outros contextos educativos, procuramos fundamentar a nossa proposta e, ao mesmo tempo, oferecer exemplos para alimentar a discussão na teoria e na prática. Não temos a intenção de propor os jogos como estratégia única ou prioritária; a EDH pode e deve ser desenvolvida com recursos educacionais diversos. Neste trabalho, ajustamos o foco sobre os jogos, na tentativa de trazer uma contribuição específica para esse tema tão amplo.




    Organizamos o livro em três capítulos. No primeiro, iniciamos uma conversa sobre EDH, discutindo a relação entre os direitos humanos e a cidadania. Mais que um mero repasse de informações, entendemos a EDH como parte do processo de formação para a cidadania, o qual deve ser desenvolvido em muitas frentes e contextos sociais.




    Partindo dessa ideia, abordamos o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), aprovado em 2006, e as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (DNEDH), definidas em 2012 pelo Conselho Nacional de Educação, destinada às instituições de ensino em todo o país. Realizamos, ainda, uma revisão de artigos científicos que exploram questões teóricas e experiências de EDH nos ensinos fundamental e médio.




    A atualidade dessa questão concerne a todos os educadores, de forma ampla e diversificada, pois as DNEDH estabelecem, em seu Art. 6º, que:




     




    A Educação em Direitos Humanos deverá, de modo transversal, ser considerada na construção dos Projetos Político-Pedagógicos (PPP); dos Regimentos Escolares; dos Planos de Desenvolvimento Institucionais (PDI); dos Programas Pedagógicos de Curso das Instituições de Educação Superior, dos materiais didáticos e pedagógicos, do modelo de ensino, pesquisa e extensão, de gestão, bem como dos diferentes processos de avaliação (BRASIL, 2012).




     




    No segundo capítulo, discutimos a relação entre os processos lúdicos e a EDH. Resgatamos a importância da dimensão lúdica para a vida em sociedade, lançando um olhar dinâmico sobre o jogo e a capacidade humana de brincar. Em seguida, empreendemos uma revisão sobre a temática da ludicidade na educação, na escola e em outros contextos educativos, para enfatizar os jogos na EDH.




    Finalmente, no terceiro capítulo, nosso objetivo foi trocar ideias sobre o processo de criação de jogos para os projetos de EDH e formação para a cidadania. Iniciamos com uma síntese dos pontos fundamentais desenvolvidos no livro, buscando manter a articulação entre teoria e prática. Em seguida, utilizamos o exemplo do jogo Trilhas da Cidadania, que desenvolvemos para um programa de EDH, descrevendo seus detalhes e refletindo, passo a passo, sobre a sua construção. Não tivemos a pretensão de oferecer um modelo; buscamos aproveitar o jogo como estratégia para o nosso diálogo. Realizamos, por fim, algumas considerações sobre a dinâmica da criação e da utilização de jogos em EDH, acentuando a importância da ação dos educadores e do trabalho participativo na escola e na comunidade.




    Acreditamos que a construção de uma cultura de paz e de valorização dos direitos humanos é, hoje, um dos grandes desafios no campo da educação e nas diversas dimensões da vida em sociedade. Este livro espera contribuir para o enfrentamento desse desafio. Fazemos nossas as palavras de Mateus Afonso Medeiros: “os direitos humanos são nosso fim e nosso meio no combate à violência e na formação de uma cidadania” (MEDEIROS, 2006, p. 100). E a EDH, embora não seja solução única nem definitiva, tem um papel singular e insubstituível na formação e na defesa da cidadania.


  




  

    CAPÍTULO 1




    Educação em Direitos Humanos e Formação para a Cidadania




    A Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) foi aprovada em 1948 pela Organização das Nações Unidas (ONU). Após a Segunda Guerra Mundial, havia um clima de grande desencanto, e colocava-se a necessidade de reorganizar a vida em sociedade. A DUDH surgiu como uma bandeira de defesa da dignidade humana. Entretanto, longe de ser pensada como um produto acabado, ela pode ser compreendida como uma semente, um conjunto de princípios que passou a inspirar e a apoiar novas demandas na sociedade.




    A partir da DUDH, outros acordos internacionais foram ratificados, a fim de fortalecer e ampliar os direitos humanos. Como exemplos, citamos a Convenção Internacional sobre a Eliminação de Todas as Formas de Preconceito (1965), a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher (1979), a Convenção contra a Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes (1984) e a Convenção sobre os Direitos da Criança (1989).




    É preciso demarcar, nesse contexto, que os direitos humanos não se limitam à defesa do direito à vida e representam mais do que a luta contra a tortura ou tratamento cruel. Constituem um horizonte amplo de defesa da dignidade do ser humano, em suas diferentes necessidades e reivindicações. Dentre eles, incluem-se os direitos sociais, civis, ambientais, e muitos outros que surgiram, e continuam surgindo, como construção histórica, a partir das lutas pelas liberdades e contra as diversas formas de opressão.




    O Brasil é signatário de todos os pactos internacionais pelos direitos humanos. Portanto, o Estado brasileiro deve ser responsável pela promoção, pela defesa e pela garantia dos direitos humanos no país. E é claro que essa responsabilidade precisa ir além de uma mera retórica política. Ou seja, as declarações e convenções sobre direitos precisam ser acompanhadas de políticas públicas efetivas e outras estratégias de proteção, promoção e defesa dos direitos humanos. Dentre essas estratégias está a educação, em todos os seus níveis e âmbitos.




    A DUDH reconheceu a educação como um direito fundamental e recomendou aos países signatários que desenvolvessem a Educação em Direitos Humanos (EDH) para a construção de uma cultura de paz. No Brasil, o Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos (PNEDH), que havia sido elaborado em 2003, foi atualizado em 2006, logo após a ONU ter aprovado, em 2005, o Plano Mundial de Educação em Direitos Humanos. Em 2009, houve o lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH). As Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos (DNEDH) foram aprovadas em 2012. Espera-se que tais documentos tenham impacto na educação, em todos os níveis de ensino, fazendo brotar uma discussão que concerne a todos nós, cidadãos.




    Neste capítulo, vamos conversar sobre EDH. Iniciamos por uma pequena reflexão sobre a relação entre EDH, direitos humanos e direitos de cidadania. Em seguida, comentamos o PNEDH e as DNEDH. Realizaremos, também, uma breve revisão da literatura para identificar pontos nodais do debate e sistematizar experiências pedagógicas de EDH.




    Educação em Direitos Humanos: fruto de lutas




    O conceito central para os direitos humanos, nos séculos XX e XXI, é a pessoa humana: os direitos humanos são aqueles definidos como fundamentais à defesa irredutível e inegociável da dignidade da pessoa humana. Apresentam-se como uma construção histórica a partir das lutas pelas liberdades e contra as mais diversas formas de opressão. Constituem um conjunto universal, indivisível, interdependente e inter-relacionado de direitos. Ou seja, um direito só é garantido se todos os demais também o forem. Não se pode ter saúde sem alimentação nem educação sem saúde, e assim por diante. Os direitos humanos constituem um horizonte amplo de defesa da dignidade do ser humano, sendo objeto de transformação e ampliação ao longo da história (MEDEIROS, 2006; AFONSO, 2010; BARREIRO; FARIA; SANTOS, 2011).




    Hoje, os direitos fundamentais abrangem diversos tipos de direitos: econômicos, civis, políticos, sociais, culturais e coletivos. É importante enfatizar que, em cada sociedade, a conquista de direitos está ligada às suas particularidades históricas, aos seus processos de mobilização e às reivindicações de seus diversos setores. Isso significa que a conquista de direitos, a cidadania e a defesa da dignidade humana estão correlacionadas em uma dimensão política (MEDEIROS, 2006; AFONSO, 2010). Daí a necessidade de se refletir sobre a relação entre os direitos humanos e a cidadania.




    Podemos entender os direitos de cidadania como aqueles garantidos pela Constituição Federal e pelos demais preceitos do ordenamento jurídico. Os direitos de cidadania são conquistados a partir de reivindicações de diferentes setores da sociedade em defesa da dignidade humana. Por exemplo, quando se reconhece que as crianças têm o direito à proteção do Estado, da família e da sociedade, é preciso criar leis que garantam direitos como o acesso à educação e a proibição do trabalho infantil.




    É por isso que podemos dizer que os direitos humanos ganham materialidade com os direitos de cidadania conquistados. Ou seja, eles podem ser efetivados na sociedade. No entanto, devemos lembrar que os direitos humanos introduzem uma perspectiva ampla: um horizonte político, ético e filosófico para a compreensão e a construção histórica do que é a dignidade humana (SCHIEFER, 2004).




    Desse ponto de vista, as lutas por direitos específicos vão transformando nosso entendimento sobre os direitos humanos. Por exemplo, quando reconhecemos as crianças como cidadãs, temos de lançar à infância um olhar diferenciado, ampliando nossa compreensão da própria humanidade, em um movimento que não tem fim. Nessa dialética, os direitos humanos não são um conjunto estático, estão sempre em construção ao longo da história.




    Por isso mesmo, para desenvolver ações em EDH de maneira coerente com nossa realidade, precisamos criar questões sobre as desigualdades sociais e a diversidade humana. Isto é, a EDH precisa ser articulada a uma visão de direitos humanos e de cidadania. E que cidadania?




    Lafer (1997, p. 58) esclarece que foi a filósofa Hannah Arendt quem formulou o conceito de cidadania como “o direito a ter direitos”. Refletindo sobre os povos deslocados de seus países pelas guerras e pelo genocídio, Arendt apontou que a igualdade de direitos entre os seres humanos não é algo já dado e isento de conflitos. Ela argumentou que é o direito de pertencer a uma comunidade política que possibilita, por sua vez, a definição e o acesso aos direitos humanos (ARENDT apud LAFER, 1997, p. 58).




    Por isso, acreditamos que a formação para a cidadania não possa ser um processo de doutrinação nem um mero repasse de informação, fora do contexto de vida dos sujeitos. A EDH envolve o trabalho sobre a consciência do direito a ter direitos e daquilo que lhe dá concretude, ou seja, o direito de pertencer a uma comunidade política. É esse pertencimento (ou, pelo menos, o direito a ele) que pode trazer novas questões para os direitos humanos, a EDH e a formação para a cidadania.




    A relação de reciprocidade entre os direitos de cidadania e os direitos humanos é crucial para a efetivação de ambos. Nesse sentido, Mateus Afonso Medeiros afirma que os direitos humanos, como proposições éticas, “têm eficácia mais simbólica que jurídica”, e “é a comunidade política que garante os direitos” (MEDEIROS, 2006, p. 200). Como argumenta Marco Aurélio Máximo Prado, “é preciso levar em conta que os direitos humanos constituem um horizonte de possibilidades, de disputas políticas e antagonismos contemporâneos” (PRADO, 2003, p. 66). O exercício pleno dos direitos depende das condições de acesso a eles, que não podem estar apenas “no papel”. Entretanto, ainda há grandes diferenças sociais no acesso aos direitos de cidadania.




    Pedro Demo (1995, p. 6-7) considera três dimensões da cidadania, enfatizando que elas não são rigidamente separadas, mas se interpõem ou se separam, dependendo do contexto histórico:




     




    (1) a cidadania tutelada, em que não existem propriamente direitos, mas sim “concessões” do Estado, as quais visam a conter situações críticas e controlar a consciência dos cidadãos, a fim de defender os interesses do Estado e das classes dominantes;




     




    (2) a cidadania assistida, em que a noção de direito a ter direitos é ainda muito rudimentar, havendo uma assistência mínima a necessidades básicas, mas dentro de uma visão de concessão de benefícios (e não de acesso a direitos);




     




    (3) a cidadania emancipatória, em que se reconhece o direito a ter direitos e se atribui ao Estado a responsabilidade pela garantia desses direitos. A cidadania emancipatória está também relacionada à capacidade dos sujeitos de se afirmarem e participarem de forma ativa, consciente e crítica da sociedade.
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      Para refletir




      Procurar exemplos concretos para explicar conceitos complexos é sempre um risco. Isso porque a realidade social, estando em permanente mudança, pode provocar também mudanças nos sentidos que lhes atribuímos. O que ontem foi considerado um avanço pode ser interpretado, hoje, como retrocesso. O acesso universal ao ensino fundamental já foi considerado um grande avanço. Hoje, a mera expansão quantitativa do ensino pode aparecer como cidadania tutelada. Torna-se necessário garantir a qualidade e as condições de igualdade de acesso. Entretanto, isso tampouco bastaria para caracterizar uma dimensão emancipatória da cidadania na esfera da educação. Seria, no máximo, uma cidadania assistida – a educação como um benefício garantido pelo Estado. Espera-se mais! Espera-se a melhoria do ensino, das condições de trabalho, das interações humanas. Espera-se que haja um fortalecimento do papel da escola na promoção da cidadania. Além disso, a cidadania emancipatória deve incluir a participação dos diversos setores envolvidos, direta e/ou indiretamente, nos processos educacionais: professores, alunos, familiares, comunidade e sociedade ampla. Uma dimensão emancipatória da cidadania no campo da educação apontaria, ainda, que a participação não deve ser orientada somente pela busca de interesses específicos, mas deve englobar a defesa dos direitos humanos.


    




     




    Neste livro, assumimos a necessidade de fundamentar as ações de EDH na visão da cidadania emancipatória. Não se trata apenas de informar; trata-se de se trabalhar com os princípios de justiça que dão origem aos direitos humanos e que estão entrelaçados à concepção de dignidade humana. É preciso promover uma formação para a cidadania, em que os educandos possam refletir sobre direitos dentro de seu contexto de vida e desenvolver capacidades para a participação social.




    Apesar do marco representado pela Constituição Federal de 1988, a sociedade brasileira ainda se debate entre as diferentes dimensões de cidadania. Mesmo quando existem políticas públicas para a sua promoção, ainda assistimos a constantes violações dos direitos humanos e direitos de cidadania. A EDH precisa levar em conta esse cenário histórico para não se tornar uma mera retórica em um contexto social adverso aos direitos.




    O acesso à educação pública e gratuita é um direito de cidadania, inscrito na Constituição Federal de 1988 e na Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996. Como tal, deve ser garantida pelo Estado. Entretanto, a escola ainda reflete as desigualdades econômicas, sociais e culturais do Brasil. É preciso, então, construir as pontes entre os direitos de cidadania e os direitos humanos. Uma delas está justamente na igualdade de acesso a educação de qualidade, abrangendo um conjunto de elementos indivisíveis: bom ensino, respeito às identidades culturais, boas condições de trabalho, respeito às pessoas (alunos, educadores, familiares), independentemente de etnia, orientação sexual, gênero, religião, origem rural ou urbana, e assim por diante.




    Em outras palavras, um projeto de fortalecimento do direito à educação precisa contribuir para reforçar a cidadania. Aqui se coloca toda a relevância da EDH. A escola pode e deve se transformar em uma das mais importantes instituições sociais a promover a cidadania em um horizonte amplo de defesa dos direitos humanos (FERNANDES; PALUDETO, 2010; AFONSO, 2011; CANDAU, 2012).




    Educação em Direitos Humanos: raiz de liberdade




    Neste livro, nós nos alinhamos entre os defensores da EDH para o fortalecimento da cidadania na sociedade brasileira, considerando que o exercício da cidadania se reforça pelas ações educativas na sociedade (AFONSO; ABADE, 2007; AFONSO; ABADE, 2008; ARAÚJO, 2008; CANDAU, 2008; FERNANDES; PALUDETO, 2010; BARREIRO; FARIA; SANTOS, 2011; RAMOS, 2011; CANDAU, 2012; RODINO, 2012).




    As ações em EDH devem ser desenvolvidas de maneira contextualizada, dentro da realidade sociocultural dos educandos e dos educadores e a partir de um contexto legal e institucional que ofereça suporte a tais ações. Não é demais enfatizar que planos e leis não são suficientes para criar realidades, mas podem abrir caminhos e respaldar esforços para a construção de uma cultura de paz. É nessa perspectiva que, a seguir, comentaremos o PNEDH, de 2006, e as DNEDH, de 2012.




    O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos e as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos




    De acordo com o PNEDH, a EDH visa à conscientização para o respeito à dignidade humana, o exercício dos direitos e a formação para a participação cidadã. Isso exige não apenas o conhecimento dos próprios direitos, mas a percepção da alteridade, o respeito ao outro em sua diferença e, da mesma forma, em sua dignidade (BRASIL, 2006).




    O PNEDH1 apresenta seus objetivos e suas linhas de ação em cinco eixos: (1) educação básica; (2) educação superior; (3) educação não formal; (4) educação dos profissionais dos sistemas de justiça e segurança; e (5) educação e mídia.




    Maria Lúcia Miranda Afonso e Flávia Lemos Abade (2007) relatam que, no PNEDH, a EDH é apresentada como um processo sistemático que articula diversas dimensões na formação do sujeito de direitos, desde ações educativas até aquelas voltadas para o desenvolvimento de projetos sociais, inclusive em trabalho conjunto com diversas políticas públicas.




     




    

      Dimensões propostas pelo PNEDH, de 2006




      (1) apreensão de conhecimentos historicamente construídos sobre direitos humanos e a sua relação com os contextos internacional, nacional e local;




      (2) afirmação de valores, atitudes e práticas sociais que expressem a cultura dos direitos humanos em todos os espaços da sociedade;




      (3) formação de uma consciência cidadã capaz de se fazer presente nos níveis cognitivo, social, ético e político;




      (4) desenvolvimento de processos metodológicos participativos e de construção coletiva, utilizando linguagens e materiais didáticos contextualizados;




      (5) fortalecimento de práticas individuais e sociais que gerem ações e instrumentos em favor da promoção, da proteção e da defesa dos direitos humanos, bem como da reparação das violações (BRASIL, 2006, p. 17).


    




     




    Para o PNEDH, é fundamental que a EDH proporcione uma reflexão sobre valores, atitudes e práticas sociais relacionados à cultura dos direitos humanos, como base para uma consciência cidadã. Do ponto de vista cognitivo, isso significa que, além de ter acesso à informação, os educandos devem ser capazes de lhe atribuir sentido e de agir com base nesse conhecimento. O conhecimento está associado a um investimento na qualidade e na potencialidade dos vínculos sociais, reafirmando a ética da cidadania, da justiça social e da democracia (AFONSO; ABADE, 2007).
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